
 

 
 

EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  

 
A Prefeitura do Município de Ibimirim torna público que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 
NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a Contratação de Empresa 
especializada para a execução de pavimentação de diversas ruas de Ibimirim - PE, nos termos da planilha de 
referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com o que se encontra 
definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, cuja direção e julgamento serão 
realizados por servidor denominado Agente de Contratação, JASIEL SOUZA SANTOS, nomeado pela Portaria n.º 
245/2024, em conformidade com o Decreto Municipal nº 008/2024 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021, alterações posteriores e demais legislações pertinentes. 

 
DATAS  
Início de recebimento das propostas: às 09:00 horas do dia 03/12/2024; 
Fim do recebimento das propostas: às 09:00 horas do dia 18/12/2024; 
Abertura das propostas: às 09h01min do dia 18/12/2024; 
Início da disputa de Preços: às 10:00 horas do dia 18/12/2024. 
Cadastro de propostas iniciais e Disputa: https://bnc.org.br/  

 
A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução por empreitada por 
preço global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa especializada para a execução de pavimentação de diversas 

ruas de Ibimirim - PE, nos termos da planilha de referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
1.1. Valor estimado da obra R$ 2.469.490,94 (dois milhões quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e noventa 
reais e noventa e quatro centavos).  
1. 2. O prazo de execução para a conclusão da referida obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da expedição 
da ordem de serviço. Podendo tal prazo ser prorrogado mediante justificativa, desde que haja interesse público ou ocorra 
caso fortuito ou de força maior.  
1.3 O regime de execução será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
1.4. Será exigida garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, no percentual de 5% 
(cinco por cento), sendo o valor de R$ 123.474,54 (cento e vinte e três mil quatrocentos e setenta e quatro reais e 
cinquenta e quatro centavos), conforme regras previstas no contrato. 
1.5. A garantia nas modalidades caução ou fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a 
assinatura do contrato. 
1.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 

Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços e praticar todos 

os demais atos e operação no “BNC”; 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no BNC - BANCO 

NACIONAL DE COMPRAS - https://bnc.org.br/ 

https://bnc.org.br/
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3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão disputar licitação: 

3.3.1 Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.3  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.4  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.3.5  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.6  agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.8  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.6 A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação 

solicitados no Edital, e através do Banco Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário e limite estabelecidos. 

3.7 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sistema da “Bolsa Nacional de Compras” (http://bnc.org.br/), onde também 

deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

3.8 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela 
efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ibimirim, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.9 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.11 Poderão participar desta Concorrência, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação. 

3.12 Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.12.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.12.2 nos itens onde a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.12.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.12.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.12.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

3.12.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.13 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

3.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da BNC – Bolsa 

Nacional de Compras pelos telefones: (42) 3026.4550, Whatsapp (42) 3026.4550 ou através do e-mail 

contato@bnc.org.br. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4.1 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 

ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL 

5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto(s) Básico(s), 

planilha(s) orçamentária(s) e demais documentos, indicando, no que for aplicável, as informações adicionais necessárias. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 



 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Administração Pública Municipal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá o modo de disputa “aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item Erro! Fonte de referência não encontrada. do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.6. No caso de serviços de engenharia, será considerada inexequível as propostas valores inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no parágrafo 4º, do artigo 59 da lei 14.133/2021. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
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Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.2.1 No caso de empresário individual: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.2.5 No caso de sociedade simples:  

a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

a) Decreto de autorização; 

9.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 

9.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.3.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  
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9.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, INCLUSIVE, processos 

eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º graus; com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta dias) anteriores a data 

da realização da licitação, prevista no subitem 1.3 deste Edital, caso o documento não consigne prazo de validade. 

10.6.1.1 Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá apresentar declaração 

comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena de Inabilitação. 

9.4.3  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais (2022/2023), como determina 

o inciso I do art. 69 da Lei 14.133/2021, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.4.3.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.4.3.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.4.3.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo,o 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.4.4  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
9.4.5  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento  do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.5.1 Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura – CREA da região da sede da empresa. Caso a empresa licitante ou seu (s) responsável(eis) técnico (s) não 
serem registrados ou inscritos no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo) do estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos destes órgãos, 
quando da assinatura do contrato; 

9.5.2 Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características semelhantes 
aos indicados no Projeto Básico, considerando-se as parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos a seguir 
definidos.  

9.5.2.1 Apresentados no(s) atestado(s) relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo indicadas abaixo: 

 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 



 

3.9.4 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMNETO E AREIA) 

M² 1211,5 

3.9.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIORXBASE SUPERIOR X ALTURA) 
AF_01/2024 

M 369,05 

3.9.3 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 

USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRCHO RETO, 

30 CM BASE X 15CM ALTURA. AF_01/2024 

M 369,05 

 

• Apresentação do(s) profissional(is) acima indicado(s), devidamente registrado(s) no Conselho Profissional 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra de características 
semelhantes. 

 
9.5.2.2 A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Acervo Técnico 
devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 
 
9.5.2.3 Caso sua comprovação técnica operacional seja feita através de atestado do responsável técnico, deve 
demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, executou/prestou o serviço/obra, caso contrário somente comprova a 
capacidade técnica profissional. 

9.5.2.4 O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços discriminados. 

9.5.2.5 Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam 
tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

9.5.2.6 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

9.5.3 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

9.5.4 Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura – CREA da região da sede da empresa. 

9.5.4.1 Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido pelo 
CREA, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de 
serviços/obras de características semelhantes aos indicados no Projeto básico, anexo neste Edital, considerando-se as 
parcelas de maior relevância a seguir definidas: 

9.5.4.1.1 As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional do licitante, na formado 
art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, cumulativamente: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 



 

3.9.4 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMNETO E AREIA) 

M² 1211,5 

3.9.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIORXBASE SUPERIOR X ALTURA) 
AF_01/2024 

M 369,05 

3.9.3 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 

USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRCHO RETO, 

30 CM BASE X 15CM ALTURA. AF_01/2024 

M 369,05 

 

9.5.4.2 O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente do 
licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, 
até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), 
contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

9.5.4.3 O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder tecnicamente 
pelo licitante deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

9.5.4.4 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável Técnico, 
podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados. 

9.5.4.5 No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas serão 
inabilitadas. 

9.5.5 declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada 

por cartório, ou autenticada por agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

9.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 

ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

9.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.11 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

9.11.1 1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado através do e-mail licitacao@Ibimirim.pe.gov.br e/ou através do telefone (87) 3201-
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3696, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes Poderão ser feitas 

tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário.  

9.11.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

9.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que não emprega menor. 

9.13 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que a microempresa ou empresa de pequeno porte que, 

no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

9.14 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

9.15 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

9.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64: 

9.16.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.16.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.17 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

9.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: bnc e portal da 

transparência. 

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

11.1.5 fraudar a licitação 

11.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.10 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.1.9 advertência;  

11.1.10 multa; 

11.1.11 impedimento de licitar e contratar; e 

11.1.12 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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11.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.2.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.3.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.3.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

11.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 
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12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em como fisicamente, 

pelos seguintes meios:  

12.3.1 Na sala da licitação, localizada no Prédio Sede da Prefeitura Municipal, Rua Maria do Rosário Melo, nº 218, 

Areia Branca, Ibimirim – PE.  

12.4 Através do e-mail: licitacao@ibimirim.pe.gov.br  

12.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 

13.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente interpostos, a autoridade 

competente da Secretaria interessada adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

13.2 – Integra o presente Edital a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as relações entre o CONTRATANTE e 

a ADJUDICATÁRIA. 

 

13.2.1 – Em caso de substituição do termo contratual por instrumento equivalente, permanece a ADJUDICATÁRIA obrigada 

ao cumprimento dos dispositivos constantes no presente edital, no Projeto Básico e na minuta contratual, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

13.3 – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ordenador de despesas, será a licitante vencedora convocada, 

com antecedência mínima de dois dias úteis, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente, 

ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de comparecimento do seu 

representante legal, enviar mandatário munido da respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do 

outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de 

instrumento equivalente. 

 

13.3.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Secretaria interessada. 

 

13.4 – Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o instrumento equivalente no prazo assinalado, 

poderá o Agente de Contratação, independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar as 

ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o 

direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido 

neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

 

13.5 – A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento 

equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Edital. 

 

13.6 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade e procedência legal dos bens utilizados 

para execução do objeto desta licitação, em conformidade com as especificações do termo de referência e/ou dos projetos, 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
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atestada pelo responsável pela fiscalização da execução do contrato. A ocorrência de desconformidade implicará a 

substituição dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Projeto Básico que integra este Edital, 

sem ônus para a CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

13.7 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 

comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e 

por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial, mas não limitado, aos 

concessionários de serviços públicos, em virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, 

prepostos e sucessores. 

 

13.8 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não eximirá a contratada de sua 

responsabilidade no que concerne à qualidade dos serviços prestados. 

 

14 - DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXECUTIVO DOS CONTRATOS  

14.1 Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores públicos designados a atuarem como fiscal de contrato e 

gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal. 

 

15 DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1. Os pagamentos se darão em etapas de acordo com o desembolso de operação de crédito realizada através do 

agente financeiro contratado pela Administração Municipal e/ou conforme convênio (federal ou estadual), bem como nos 

termos da medição dos eventos previstos no (s) projeto (s) da Administração, anexo ao edital, vinculados ao cronograma 

físico-financeiro de desembolso orçado. 

 

15.2 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

26.451.1505.1957.0000 - EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DE REDE FÍSICA DE GALERIAS E PAVIMENTAÇÃO DE 

DIVERSAS RUAS 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

15.3 No valor proposto e adjudicado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para execução dos serviços, cujos 

pagamentos serão efetuados em moeda corrente, fixando-se o valor máximo global a ser pago por esta Administração nos 

termos da planilha orçamentária que acompanha cada objeto deste edital. 

 

15.4 Apenas serão realizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa já empenhada, de acordo 

com a etapa do cronograma físico-financeiro executado e boletins de medição apresentados, devendo constar neste a data 

do documento e período de apuração, devidamente atestados pelo fiscal de contrato, bem como, posteriormente à aferição, 

acompanhado da competente nota fiscal. 

 

15.5 Após confirmada a execução do objeto, nos termos do subitem 15.4, a Administração contratante terá prazo de até 30 

(trinta) dias para realizar o pagamento, contados da data de entrega da nota fiscal pela contratada, quando solicitada pela 

secretaria municipal ordenadora da despesa, devidamente acompanhada dos boletins de medição aferidos pela contratada 

e atestados pelo (a) fiscal de contrato 

 

15.6 Do valor apurado pela nota fiscal serão retidos os tributos a que competem a titularidade e/ou administração pela 

Administração Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem fato gerador. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no BNC e endereço eletrônico: www.bnc.org.br. 

16.11 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
APÊNDICE DO ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 9º §1º DA LEI 14.133/21 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63 § 1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021  
ANEXO VIII– DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO E MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DA VISTORIA TÉCNICA 
ANEXO XI – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO 

Ibimirim, 29 de novembro de 2024. 

 

_____________________________________ 

Edilson Elias dos Santos 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 

IBIMIRIM - PE
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 
O presente projeto trata-se da pavimentação de diversas com área total 17.350,28 m², na 

Zona Rural e Urbana do município de Ibimirim PE, sendo executado conforme as seguintes 

etapas: Serviços Preliminares, Movimento de Terra, Drenagem, Pavimentação e Serviços 

Complementares. 

 

A obra será composta de: 

 
1 – Pavimentação e Drenagem: Locação, Regularização e Compactação de Subleito, 

Assentamento de Meio Fio e Pavimentação a Paralelepípedo. 

 

Os serviços serão executados de acordo com os projetos, planilhas e especificações técnicas 

elaboradas pela Prefeitura Municipal de Ibimirim PE como também as da ABNT – 

Associação Brasileira de Normas Técnicas e deverão apresentar boa qualidade, conforme 

os padrões exigidos pela mesma. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 1 

– INTRODUÇÃO 

As presentes especificações técnicas têm por objetivo estabelecer as condições que 

nortearão o desenvolvimento das obras e serviços relativos à PAVIMENTAÇÃO DE 

DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE IBIMIRIM - PE, e fixar as obrigações 

e direitos não tratados no Edital, instruções de concorrência ou contrato. 

 

Serão adotadas as seguintes convenções e siglas no transcorrer deste documento: 

 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas 

 
NB: Normas Brasileiras da ABNT 

 
2 – DISPOSIÇÃO GERAIS 

 
Para fiel observância do contrato e perfeita execução e acabamento das obras a 

CONTRATADA deverá manter na obra pessoal técnico habilitado e obriga-se a prestar 

toda assistência técnica e administrativa, com a finalidade de imprimir aos trabalhos o ritmo 

necessário ao cumprimento dos prazos contratuais. 

 

Para as obras e serviços a CONTRATADA fornecerá e conservará no canteiro de obras, os 

equipamentos mecânicos e ferramentas indispensáveis ao desenvolvimento dos trabalhos, 

todos os materiais necessários e mão-de-obra adequada à natureza dos serviços de modo a 

assegurar a formação de equipes homogêneas e idôneas, compostas de número suficiente de 

operários, mestres e encarregados, assegurando, assim, o progresso satisfatório da obra. 

 

No canteiro de obras deverá ser mantido pela CONTRATADA um livro de ocorrências por 

ela fornecido, onde a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA farão anotações diárias 

referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de- obra, início e 

término de cada etapa da obra, etc. 
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A FISCALIZAÇÃO reserva-se o direito de ordenar a exclusão, mediante notificação escrita

à empresa CONTRATADA, de qualquer empregado que ela julgue inapto às funções que

desempenha, assim como de rejeitar os serviços incompatíveis com as especificações. 

Deve haver sempre no local da obra, quando da ausência do responsável por seu andamento,

um substituto com poderes suficientes para representá-lo na administração da mesma e

nas relações com a Fiscalização. A indicação desse preposto deve ser feita à Fiscalização

e por ela aprovada. 

A CONTRATADA deverá assegurar a vigilância diurna e noturna dos diversos canteiros

de obras. 

Os serviços a cargo de diferentes firmas contratantes serão articulados entre si, demodo a

proporcionar um desenvolvimento harmonioso da obra em seu conjunto. À Fiscalização será

conferido o direito de afastar em qualquer circunstância a subempreiteira cujo comportamento

não seja julgado satisfatório pela Fiscalização.As especificações e referências de materiais

que por ventura não sejam discriminados neste caderno de encargos serão apresentados

posteriormente pela FISCALIZAÇÃO. 

O prazo para execução dos serviços é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos,

a contarda data de emissão da ordem de serviço. 

Quando da conclusão de todas as obras e serviços contratados e realizadas todas as medições,

será lavrado termo de recebimento provisório assinado pelo representante credenciado da

CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO. 

O termo de recebimento definitivo será lavrado 90 (noventa) dias após o termo provisório,

na condição de terem sido resolvidas todas as solicitações da FISCALIZAÇÃO referentes

a defeitos de materiais ou imperfeições no funcionamento das instalações, em qualquer

elemento das obras e serviços executados. 
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1.0- SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

 

1.1- INSTALAÇÃO DA OBRA: 

 
 

Ficam a cargo exclusivo da Construtora todas as providências, documentação e despesas 

correspondentes às instalações provisórias da obra, compreendendo o maquinário e 

ferramentas necessárias à execução dos serviços contratados, bem como: andaimes, 

tapumes, cercas, instalações provisórias de sanitários, eletricidade, água, etc. 

A construtora deverá instalar em local visível as placas da obra, de acordo com o modelo 

estabelecido pela FISCALIZAÇÃO. Devem ser instalados no entorno dos canteiros 

sinalizações, visando à segurança dos operários da obra e de pessoas que circulam próximo 

ao terreno, de forma a impedir o acesso de pessoas não autorizadas. 

 
1.2- LOCAÇÕES: 

 
 

Este serviço consiste na marcação topográfica dos trechos a serem executados, locando 

todos os elementos necessários à execução, constantes no projeto. Deverá prever a utilização 

de equipamentos topográficos ou outros equipamentos adequados para uma perfeita 

marcação dos projetos e greides, bem como para a locação e execução dos serviços de 

acordo com as locações e os níveis estabelecidos nos projetos. 

 
2.0 – MOVIMENTO DE TERRA 
 

 

2.1- REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO: 

 
 

A regularização do sub-leito compreende a todo movimento de terra em corte e aterro 

com altura média de 20cm, até deixar o greide sem saliência e reentrâncias. 
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3.0 – DRENAGEM 
 

 

3.1- MEIO FIO 

 

3.1.1 - MATERIAIS 

 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 

EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO. 

o Dimensões: 

• Largura: 15cm; 

• Comprimento: 100cm; 

• Altura mínima: 30cm. 

 
Deverão obedecer às especificações gerais do material usada para confecção dos 

paralelepípedos. 

 

3.1.2 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Para o assentamento dos meios fios, deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo do sub-

leito preparado, de acordo com o projeto, conforme alinhamento, perfil e dimensões 

estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma deverá ser 

regularizado e apiloado. Os recalques produzidos pelo apiloamento serão corrigidos através 

da colocação de uma camada do próprio material escavado, devidamente apiloada, em 

operações contínuas, até chegar ao nível desejado. 

Acompanhando o alinhamento previsto no projeto, as guias serão colocadas dentro das 

valas, de modo que a face que não apresente falhas nem depressões seja colocada para 

cima. 

Os meios-fios deverão ter suas juntas tomadas com argamassa de cimento e areia no traço 

1:3. 

O material retirado na mesma, ao lado do meio-fio já assentado e devidamente apiloado, 

logo que fique concluída a colocação das referidas peças. 

O alinhamento e perfil das guias deverão ser verificados antes do início do calçamento. Os 

desvios não poderão ser superiores a 20mm, em relação ao alinhamento e perfil projetados. 

As guias (meios-fios), depois de assentadas, niveladas e rejuntadas serão aterradas e 

escoradas com material de boa qualidade, de preferência piçarra. 
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4.0 – PAVIMENTAÇÃO 
 

 

4.1 - MATERIAIS 

 
4.1.1 - PARALELEPÍPEDOS 

 
Os paralelepípedos deverão ser de rocha calcária e que obedeçam às condições seguintes: 

As rochas deverão ser de granulometria média ou fina, homogêneas, sem fendilhamentos 

e sem alterações, apresentando também condições satisfatórias de dureza e tenacidade. Os 

ensaios e especificações mais utilizados são os seguintes: 

• Resistência à compressão simples: maior do que 1.000kg/cm²; 

• Peso específico aparente: mínimo de 2.400kg/cm³; 

• Absorção de água, depois de imerso durante 48 horas: menor do que 

0,5% em peso. 

No que se refere à sua forma, os paralelepípedos devem apresentar faces planas, sem 

saliências acentuadas, com maior rigor na face que deverá constituir a face exposta do 

pavimento. 

As arestas deverão ser linhas retas e perpendiculares entre si, formando, nos casos mais 

comuns, paralelepípedos retângulos. Em nenhum caso, as dimensões de face inferiores 

poderão diferir da face superior em mais de 2cm. 

Os paralelepípedos deverão enquadra-se nas seguintes dimensões: 

• Largura: 10 a 14 cm; 

• Comprimento: 16 a 20 cm; 

• Altura: 10 a 14 cm. 

 
4.1.2 - AREIA PARA BASE 

 
A areia a ser utilizada para essa etapa de pavimentação, poderá ser de rio ou de cava e 

deverá ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis. 

 

4.1.3 - MATÉRIAS PARA REJUNTAMENTO 
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O pavimento será rejuntado, após assentamento dos paralelepípedos, com argamassa de 

cimento e areia grossa no traço 1:3 em volume e compactada em seguida. 

Para medir os materiais, será utilizada uma padiola com as seguintes dimensões internas 

40x40x22,5 cm, dimensões da base e altura respectivamente. 

A água utilizada na argamassa deverá ser isenta de impurezas, isto é, bem limpa e potável. 

 
4.2 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Deverão estar concluídas todas as obras de terraplenagem, drenagem, além de qualquer 

outra que possa interferir na pavimentação, tais como colocação da tubulação, entre outras. 

A regularização do sub-leito compreende a todo movimento de terra em corte e aterro com 

altura média de 20cm, até deixar o greide sem saliência e reentrâncias. Após a conclusão de 

tais serviços não será permitido o trânsito de veículos. 

 

4.2.1 - BASE DE AREIA: 

 
Após a verificação do atendimento às especificações, a areia deverá ser espalhada 

regularmente sobre o sub-leito preparado. A sua espessura deverá ser prevista no projeto 

de dimensionamento, devendo situar-se entre 10 a 20cm. 

 

4.2.2 - REVESTIMENTO COM PARALELEPÍPEDOS: 

 
Logo após a conclusão dos serviços da base de areia e determinados os pontos de níveis 

(cotas) nas linhas d’água e eixo da rua, deverão ter início os serviços de assentamento de 

paralelepípedo, normalmente ao eixo da pista e obedecendo ao abaulamento estabelecido 

no projeto. As juntas de cada fiada deverão ser alternadas com relação às duas fiadas 

vizinhas, de modo que cada junta fique defronte a paralelepípedos adjacentes, dentro do seu 

terço médio. Os paralelepípedos, durante a execução dos serviços, deverão, de preferência, 

serem depositados à margem da pista. Na impossibilidade dessa solução ser adotada, os 

mesmos poderão ser colocados sobre o sub- leito já preparado, desde que seja feita a sua 

distribuição em fileiras  longitudinais 
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interrompidas a cada 2,5cm, para a localização das linhas de referência para o assentamento. 

As linhas de referência para o assentamento consistem na cravação de ponteiras de aço, ao longo do 

eixo da pista, afastados entre si, não mais de 10m. 

Com o auxílio de régua e nível de pedreiro, ou nível de mangueira, marca-se nestas ponteiras uma cota 

tal que, referida ao nível do meio-fio, da seção transversal correspondente ao abaulamento ou 

superelevação estabelecida pelo projeto. Em seguida distende-se fortemente um cordel pelas marcas das 

ponteiras às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre o eixo e a guia (meio-fio) outros cordéis 

transversais com espalhamento não superior a 2,50m (através de ponteiras auxiliares). 

 

4.2.3 - O ASSENTAMENTO PROCEDER-SE-Á DA SEGUINTE FORMA: 

 
Assentamento em trechos retos: concluída a rede de cordéis, principia-se o assentamento de primeira 

fileira, normal ao eixo. As linhas seguintes serão executadas através dos processos normalmente 

utilizados para tal serviço. Os 02 (dois) últimos paralelepípedos antes de encostar no meio-fio, serão 

assentados com maior dimensão (comprimento) paralela ao eixo longitudinal do pavimento, formando 

a linha d´água para o escoamento de águas pluviais. Todos os detalhes construtivos de tais serviços serão 

detalhados no projeto. 

O espaçamento entre os paralelepípedos, em qualquer situação, não deverá ser superior a 2,00cm. 

Os detalhes construtivos para a execução da pavimentação com paralelepípedos em alargamento para 

estacionamentos, curvas, cruzamentos esconsos e entroncamentos retos serão detalhados no projeto. 

 

4.2.4 - REJUNTAMENTO: 

 
O rejuntamento dos paralelepípedos será efetuado logo que seja terminado o seu assentamento. O 

intervalo entre uma e outra operação fica a critério da fiscalização que, entretanto, deverá acompanhar 

de perto o assentamento, principalmente, em regiões chuvosas ou sujeitas a outras causas que possam 

danificar o calçamento já assentado, porém, ainda não fixado e protegido pelo rejuntamento. 

 

 

O procedimento se é feito, espalhando-se inicialmente uma camada de argamassa com cimento e areia 

grossa no traço 1:3 sobre o pavimento por meio de vassouras adequadas, força-se à penetração desse 

material até preencher as juntas dos paralelepípedos. 
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4.2.5 - COMPACTAÇÃO: 

 
Logo após a conclusão do serviço de rejuntamento dos paralelepípedos, o calçamento será devidamente 

compactado, com compactador vibratório (sapo mecânico), até ficar bem nivelado. Após a operação de 

compactação, aplica-se uma nova camada de argamassa, espalhando com vassourão até o 

preenchimento de todas as juntas e falhas. 

 

5.0 – SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
 

 

5.1 – LIMPEZA FINAL 

 
Toda obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 

Retirando todo o entulho do terreno e executando a varrição do pavimento. 
 

 

 

 

 

 

Jose Jackson Gomes de Brito 

Engenheiro Civil 

CREA-PE: 1819493180 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Assinado de forma digital 
por JOSE JACKSON GOMES 
DE BRITO:31348457848 
Dados: 2022.09.23 14:01:19 
-03'00'



ITEM RUAS ÁREA (M²) LARGURA (M) PERÍMETRO(M)

1 RUA LUIZA CONSTANCIA 593,06           5,66               209,69            

2 RUA MIZAEL BEZERRA DA SILVA 624,11           6,49               192,32            

3 1° TRAVESSA MANOEL AFONSO, BEIRA RIO 1.019,39        5,76               353,66            

4 2ª TRAVESSA MANOEL AFONSO - BEIRA RIO 604,18           5,66               213,55            

5 RUA PROJETADA DISTRITO CAMPOS 2.579,09        5,45               946,54            

6 RUA PROJETADA POÇO DO BOI - TRECHO 01 935,26           5,39               347,17            

7 RUA PROJETADA POÇO DO BOI - TRECHO 02 692,27           3,91               354,14            

8 RUA PROJETADA PUIU - TRECHO 01 767,02           6,69               229,37            

9 RUA PROJETADA PUIU - TRECHO 02 1.211,50        6,57               369,05            

10 RUA JELIOVAL MAGALHÃES - VILA 01 1.187,65        6,72               353,33            

11 RUA JOSÉ ALVES DOS SANTOS 906,93           5,77               314,31            

12 RUA PEDRO FERREIRA DA SILVA 509,07           5,60               181,69            

13 RUA REGINA SOARES D'ÁVILA 650,53           6,51               199,86            

14 TRAVESSA BEIRA RIO 544,16           5,72               190,40            

15 TRAVESSA DO CEMITÉRIO 3.066,55        5,92               1.035,86         

16 RUA VICENTE FERREIRA ROCHA 644,32           6,51               198,09            

TOTAL: 16.535,09           5.689,03               

QUADRO GERAL DAS RUAS 
MEMÓRIA DE CALCULO - PAVIMENTAÇÃO DE RUAS

Assinado de forma digital por JOSE 
JACKSON GOMES DE 
BRITO:31348457848 
Dados: 2024.03.30 10:36:31 -03'00'



Obra

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE IBIMIRIM - PE

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 68.030,00 2,75 %

 1.1  90778 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES

H 200 126,70 152,15 30.430,00 1,23 %

 1.2  90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 800 39,14 47,00 37.600,00 1,52 %

 2 SERVIÇOS PRELIMINARES 10.492,68 0,42 %

 2.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 6 310,01 372,29 2.233,74 0,09 %

 2.2  104895 SINAPI COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM 

CANTEIRO DE OBRAS, FORA DA PROJEÇÃO DA LAJE, EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 

AF_01/2024_PE

m² 9 764,15 917,66 8.258,94 0,33 %

 3 RUAS 2.390.968,26 96,82 %

 3.1 RUA LUIZA CONSTÂNCIA DOS SANTOS 86.385,74 3,50 %

 3.1.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 593,06 1,27 1,52 901,45 0,04 %

 3.1.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 209,69 53,48 64,22 13.466,29 0,55 %

 3.1.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 209,69 39,42 47,33 9.924,62 0,40 %

 3.1.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 593,06 87,19 104,70 62.093,38 2,51 %

 3.2 RUA MIZAEL BEZERRA DA SILVA 87.746,24 3,55 %

 3.2.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 624,11 1,27 1,52 948,64 0,04 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 02/2024 - 

Pernambuco

20,09% Não Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 

mão de obra, de acordo com as 

bases.



 3.2.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 192,32 53,48 64,22 12.350,79 0,50 %

 3.2.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 192,32 39,42 47,33 9.102,50 0,37 %

 3.2.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 624,11 87,19 104,70 65.344,31 2,65 %

 3.3 1 ª TRAVESSA MANOEL AFONSO 147.730,36 5,98 %

 3.3.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 1019,39 1,27 1,52 1.549,47 0,06 %

 3.3.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 353,66 53,48 64,22 22.712,04 0,92 %

 3.3.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 353,66 39,42 47,33 16.738,72 0,68 %

 3.3.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 1019,39 87,19 104,70 106.730,13 4,32 %

 3.4 2 ª TRAVESSA MANOEL AFONSO 87.997,49 3,56 %

 3.4.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 604,18 1,27 1,52 918,35 0,04 %

 3.4.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 213,55 53,48 64,22 13.714,18 0,56 %

 3.4.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 213,55 39,42 47,33 10.107,32 0,41 %

 3.4.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 604,18 87,19 104,70 63.257,64 2,56 %

 3.5 RUA PROJETADA - DISTRITO DE CAMPOS 379.537,45 15,37 %

 3.5.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 2579,09 1,27 1,52 3.920,21 0,16 %

 3.5.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 946,54 53,48 64,22 60.786,79 2,46 %



 3.5.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 946,54 39,42 47,33 44.799,73 1,81 %

 3.5.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 2579,09 87,19 104,70 270.030,72 10,93 %

 3.6 RUA PROJETADA - POÇO DO BOI - TRECHO 1 138.070,11 5,59 %

 3.6.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 935,26 1,27 1,52 1.421,59 0,06 %

 3.6.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 347,17 53,48 64,22 22.295,25 0,90 %

 3.6.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 347,17 39,42 47,33 16.431,55 0,67 %

 3.6.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 935,26 87,19 104,70 97.921,72 3,97 %

 3.7 RUA PROJETADA - POÇO DO BOI - TRECHO 2 113.037,22 4,58 %

 3.7.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 692,27 1,27 1,52 1.052,25 0,04 %

 3.7.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 354,14 53,48 64,22 22.742,87 0,92 %

 3.7.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 354,14 39,42 47,33 16.761,44 0,68 %

 3.7.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 692,27 87,19 104,70 72.480,66 2,94 %

 3.8 RUA PROJETADA - PUIU - TRECHO 1 107.059,08 4,34 %

 3.8.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 767,02 1,27 1,52 1.165,87 0,05 %

 3.8.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 229,37 53,48 64,22 14.730,14 0,60 %

 3.8.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 229,37 39,42 47,33 10.856,08 0,44 %

 3.8.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 767,02 87,19 104,70 80.306,99 3,25 %



 3.9 RUA PROJETADA - PUIU - TRECHO 2 169.853,05 6,88 %

 3.9.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 1211,5 1,27 1,52 1.841,48 0,07 %

 3.9.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 369,05 53,48 64,22 23.700,39 0,96 %

 3.9.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 369,05 39,42 47,33 17.467,13 0,71 %

 3.9.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 1211,5 87,19 104,70 126.844,05 5,14 %

 3.11 RUA GELIOVAL MAGALHÃES 165.566,12 6,70 %

 3.11.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 1187,65 1,27 1,52 1.805,22 0,07 %

 3.11.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 353,33 53,48 64,22 22.690,85 0,92 %

 3.11.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 353,33 39,42 47,33 16.723,10 0,68 %

 3.11.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 1187,65 87,19 104,70 124.346,95 5,04 %

 3.12 RUA JOSE ALVES DOS SANTOS 131.395,37 5,32 %

 3.12.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 906,93 1,27 1,52 1.378,53 0,06 %

 3.12.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 314,31 53,48 64,22 20.184,98 0,82 %

 3.12.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 314,31 39,42 47,33 14.876,29 0,60 %

 3.12.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 906,93 87,19 104,70 94.955,57 3,85 %

 3.13 RUA PEDRO FERREIRA DA SILVA 74.340,91 3,01 %

 3.13.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 509,07 1,27 1,52 773,78 0,03 %



 3.13.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 181,69 53,48 64,22 11.668,13 0,47 %

 3.13.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 181,69 39,42 47,33 8.599,38 0,35 %

 3.13.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 509,07 87,19 104,70 53.299,62 2,16 %

 3.14 RUA REGINA SOARES D'ÁVILA 91.393,66 3,70 %

 3.14.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 650,53 1,27 1,52 988,80 0,04 %

 3.14.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 199,86 53,48 64,22 12.835,00 0,52 %

 3.14.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 199,86 39,42 47,33 9.459,37 0,38 %

 3.14.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 650,53 87,19 104,70 68.110,49 2,76 %

 3.15 TRAVESSA BEIRA RIO 79.039,78 3,20 %

 3.15.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 544,16 1,27 1,52 827,12 0,03 %

 3.15.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 190,4 53,48 64,22 12.227,48 0,50 %

 3.15.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 190,4 39,42 47,33 9.011,63 0,36 %

 3.15.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 544,16 87,19 104,70 56.973,55 2,31 %

 3.16 TRAVESSA DO CEMITERIO 441.279,10 17,87 %

 3.16.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 3066,55 1,27 1,52 4.661,15 0,19 %

 3.16.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 1035,86 53,48 64,22 66.522,92 2,69 %



 3.16.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 1035,86 39,42 47,33 49.027,25 1,99 %

 3.16.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 3066,55 87,19 104,70 321.067,78 13,00 %

 3.17 RUA VICENTE FERREIRA ROCHA 90.536,58 3,67 %

 3.17.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 644,32 1,27 1,52 979,36 0,04 %

 3.17.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 198,09 53,48 64,22 12.721,33 0,52 %

 3.17.3  94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF_01/2024

M 198,09 39,42 47,33 9.375,59 0,38 %

 3.17.4  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 644,32 87,19 104,70 67.460,30 2,73 %

Total Geral 2.469.490,94

_______________________________________________________________

JOSE JACKSON GOMES DE BRITO

Engenheiro Civil - CREA: 1819493180

Total sem BDI 2.056.594,06

Total do BDI 412.896,88

Assinado de forma digital por JOSE 
JACKSON GOMES DE BRITO:31348457848 
Dados: 2024.03.30 10:35:21 -03'00'



 .

CNPJ:  

Obra Bancos

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE IBIMIRIM - PE

SINAPI - 02/2024 - 

Pernambuco

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS

 1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 100,00%

68.030,00

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

8,00%

5.442,40

12,00%

8.163,60
 2 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%

10.492,68

100,00%

10.492,68
 3 RUAS 100,00%

2.390.968,26

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

8,00%

191.277,46

12,00%

286.916,19
8,39% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 7,97% 11,95%

207.212,54 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 196.719,86 295.079,79

8,39% 16,36% 24,32% 32,29% 40,25% 48,22% 56,19% 64,15% 72,12% 80,08% 88,05% 100,0%

207.212,54 403.932,40 600.652,26 797.372,12 994.091,98 1.190.811,84 1.387.531,70 1.584.251,56 1.780.971,42 1.977.691,28 2.174.411,14 2.469.490,94

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_______________________________________________________________

JOSE JACKSON GOMES DE BRITO

Engenheiro Civil - CREA: 1819493180

B.D.I. Encargos Sociais

20,09% Não Desonerado: embutido 

nos preços unitário dos 

insumos de mão de obra, de 

acordo com as bases.

Cronograma Físico e Financeiro

 
  -  -  / PE

87996031299 / jacksonbrito5@gmail.com 



OBJETO:
Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

SIGLAS VALORES

TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 3,80%

TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,32%

TAXA DE RISCO R 0,50%

TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 1,02%

TAXA DE LUCRO L 6,64%

TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) 0,65%

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%

ISS (legislação municipal) 2,50%

CPRB (INSS) 0,00%

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 20,09%

BDI RESULTANTE 20,09%

50,00%

5,00%

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a

do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

DESCRIÇÃO

I

FÓRMULA DO CÁCLULO DO BDI

BDI =  (1+ AC + S + G + R)*(1 + DF)* (1 + L) - 1

                                 (1- I)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM 

 - Construção de Rodovias e Ferrovias (também para Recapeamento, Pavimentação e Praças)

COMPOSIÇÃO DO BDI - ONERADO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGE - Orçamento SintéticoBDI ONE FOLHA 1 DE 1

Assinado de forma digital por 
JOSE JACKSON GOMES DE 
BRITO:31348457848 
Dados: 2024.03.30 10:33:42 -03'00'



HORISTA

%

MENSALISTA

%

HORISTA

%

MENSALISTA

%

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 18,01% Não incide 18,01% Não incide

B2 Feriados 4,32% Não incide 4,32% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 0,85% 0,64%

B4 13º Salário 11,03% 8,33% 11,03% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 0,74% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,98% Não incide 1,98% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 Férias Gozadas 10,90% 8,24% 10,90% 8,24%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B Total 48,03% 17,92% 48,03% 17,92%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,80% 3,63% 4,80% 3,63%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 0,11% 0,09%

C3 Férias Indenizadas 2,91% 2,20% 2,91% 2,20%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,83% 2,14% 2,83% 2,14%

C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 0,40% 0,31%

C Total 11,05% 8,37% 11,05% 8,37%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,07% 3,01% 17,68% 6,59%

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso

Prévio Indenizado

0,40% 0,31% 0,42% 0,32%

D Total 8,47% 3,32% 18,10% 6,91%

84,35% 46,41% 113,98% 70,00%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)

SINAPI – Cálculos e Parâmetros

Apêndice 17 – Encargos Sociais – Pernambuco

PERNAMBUCO                                                                                                   VIGÊNCIA A PARTIR DE   12/2023

ENCARGOS   SOCIAIS   SOBRE   A   MÃO   DE   OBRA

CÓDIGO DESCRIÇÃO COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

Assinado de forma digital por 
JOSE JACKSON GOMES DE 
BRITO:31348457848 
Dados: 2024.03.30 10:34:40 -03'00'
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00
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00

2

DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

5.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

411.00

410.00

409.00
Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Luiza Constância dos Santos

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........209,69m
Área do Pavimento:................593.06m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'32,39"S
Longitude:...........................37°41'34,07"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

90
55

48
0.0

0
90

55
50

0.0
0

90
55

52
0.0

0
90

55
54

0.0
0

90
55

56
0.0

0

90
55

48
0.0

0
90

55
50

0.0
0

90
55

52
0.0

0
90

55
54

0.0
0

90
55

56
0.0

0

643840.00 643860.00 643880.00

Assinado de 
forma digital por 
JOSE JACKSON 
GOMES DE 
BRITO:31348457
848 
Dados: 
2022.09.23 
14:02:18 -03'00'



PERFIL

ESTAQUEAMENTO

TERRENO

C
O

TA
S

GREIDE

CORTE
ATERRO

1 2 3 4

41
0.

41

40
9.

58

40
8.

83

40
8.

70

41
0.

41

40
9.

58

40
8.

83

40
8.

70

0.
00

0.
00

0.
00

0.
00

2

DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado
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3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo
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Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

411.00

410.00

409.00
Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Mizael Bezerra Da Silva

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........192,32m
Área do Pavimento:................624,11m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'33,67"S
Longitude:...........................37°41'39,39"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/200 90
55

40
0.0

0
90

55
42

0.0
0

90
55

44
0.0

0
90

55
46

0.0
0

90
55

48
0.0

0
90
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50

0.0
0
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55
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0.0

0
90

55
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0.0
0

90
55
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0.0

0
90
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0.0
0

90
55
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0.0

0
90
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50

0.0
0

643700.00 643720.00
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40
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00

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Travessa Manoel Afonso

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................BEIRA RIO
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........353,66m
Área do Pavimento:................1019,39m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'28,52"S
Longitude:...........................37°41'11,71"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA  BAIXA - 1/350

644550.00

644520.00 644550.00 644580.00
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3 Detalhe - 1
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LINHA D'ÁGUA
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Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

40
0.

00

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua 2°Travessa Manoel Afonso -  Beira Rio

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................BEIRA RIO
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........213.55m
Área do Pavimento:................604.18m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'28,19"S
Longitude:...........................37°41'10,32"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/200

644560.00 644600.00

644560.00 644600.00
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Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE .

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Povoado Campos.

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Rural.
Bairro:..........................POVOADO
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........946,54m
Área do Pavimento:................2579,09m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°30'11,68"S
Longitude:...........................37°33'44,16"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/400

658240.00 658280.00
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Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Poço do Boi

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Rural.
Bairro:..........................POVOADO
Município: .........................  IBIMIRIM- PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........347,17m
Área do Pavimento:................935,26m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°25'17,19"S
Longitude:...........................37°36'25,79"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

N

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/300

653340.00 653370.00 653400.00

653340.00 653370.00 653400.00
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Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Poço do Boi

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Rural.
Bairro:..........................POVOADO
Município: ......................... IBIMRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........354,14m
Área do Pavimento:................692.27m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°25'16,15"S
Longitude:...........................37°36'23,45"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

N

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/250
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653420.00 653440.00 653460.00 653480.00
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3% 3%
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2
Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

47
0.

00

46
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00

46
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00

469.00

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

47
0.

00
46

7.0
0

468.00
469.00

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Povoado Puiu

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Rural.
Bairro:..........................POVOADO
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........229,37m
Área do Pavimento:................767,02m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°36'47,52"S
Longitude:...........................37°28'17,82"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/200
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668220.00
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CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

7.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1
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Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Jelioval Magalhães - VILA 01

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................VILA 01
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........353,33m
Área do Pavimento:................1187,65m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'26,42"S
Longitude:...........................37°41'33,67"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/350
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643950.00
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DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

6.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1
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Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua José Alves dos Santos

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........314,31m
Área do Pavimento:................906,93m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'33,64"S
Longitude:...........................37°41'49,80"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA  - 1/300

643410.00 643440.00 643470.00
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DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

7.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

41
7.

00

41
6.

00

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Pedro Ferreira Da Silva

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........181,69m
Área do Pavimento:................509,07m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'34,57"S
Longitude:...........................37°41'40,76"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/200
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DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

7.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

411.00

410.00

409.00
Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Regina Soares D`ávila

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........199,86m
Área do Pavimento:................650,53m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'33,33"S
Longitude:...........................37°41'37,47"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

643820.00 643840.00

643800.00 643820.00 643840.00
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DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

6.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

40
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40
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00

40
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00

399.00

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Travessa Beira Rio

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................BEIRA RIO
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........190,40m
Área do Pavimento:................544,16m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'26,95"S
Longitude:...........................37°41'10,93"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

3 PLANTA BAIXA - 1/200
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2

DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

6.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua travessa do Cemitério

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........1035,86m
Área do Pavimento:................3066,55m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'32,90"S
Longitude:...........................37°41'40,61"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

643400.00

643900.00
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DETALHE - 1

CORTE TRANSVERSAL DO PAVIMENTO

Pavimento projetado

3% 3%

7.00

3 Detalhe - 1

Pavimento em Paralelepipedo

Meio fio de concreto Calçada

Colchão de Areia

LINHA D'ÁGUA

LEGENDA
Pavimento Projetado:..............

Estaqueamento Topografico:.. 20.00
E-0 E-1

411.00

410.00

409.00
Objeto:

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO
 MUNICÍPIO DE IBIMIRIM-PE.

Título Prancha:

PROJETO ARQUITETÔNICO
Terreno Para Implantação Projeto  de Pavimentação na Rua Vicente Ferreira Rocha

Endereço do Terreno:
Localidade:......................... Zona Urbana.
Bairro:..........................COHAB
Município: ......................... IBIMIRIM - PE.

Quadro de Áreas e Perímetro do Terreno:

Meio Fio:..........198,09m
Área do Pavimento:................644,32m²
Prancha: Proprietário:

FL01/01
Resposável Técnico:

Escala do Desenho:
Planta Baixa:....1:150.

Perfil Longitudinal

Tamanho Folha:

A1
Data:

09/2022

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE.

Coordenada Geográfica Central da Gleba:

Latitude:.................................8°32'32,87"S
Longitude:...........................37°41'35,73"W

JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO
CREA 1819493180

Detalhamento:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

Panta de Localização:..... sem escala

N

643820.00 643840.00

643800.00 643820.00 643840.00
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Página 1/2

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

CREA-PE ART OBRA / SERVIÇO
Nº PE20220846566

INICIAL

1. Responsável Técnico

JOSE JACKSON GOMES DE BRITO

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO RNP: 1819493180

Registro: 1819493180PE

Empresa contratada: ENGEBRITO PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. Registro : 0000694304-PE

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE IBIMIRIM CPF/CNPJ: 10.105.971/0001-50

AVENIDA CASTRO ALVES Nº: 432

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: IBIMIRIM UF: PE CEP: 56580000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 8.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

SEM DEFINIçãO DIVERSOS Nº: S/N

Complemento: Bairro: DIVERSOS

Cidade: IBIMIRIM UF: PE CEP: 56580000

Data de Início: 01/09/2022 Previsão de término: 31/12/2022 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade:

Proprietário: MUNICIPIO DE IBIMIRIM CPF/CNPJ: 10.105.971/0001-50

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 -
EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

17.350,28 m2

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

17.350,28 m2

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO

6.013,13 m

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7 - MEIO-FIO

6.013,13 m

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Projeto e Orçamento Pavimentação de diversas Ruas no município de Ibimirim - PE.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PE,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

7. Entidade de Classe

NÃO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

JOSE JACKSON GOMES DE BRITO - CPF: 313.484.578-48

MUNICIPIO DE IBIMIRIM - CNPJ: 10.105.971/0001-50

9. Informações

* Conforme Art. 4º da Resolução 1025/2009: O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do CREA e o recolhimento do

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pe.sitac.com.br/publico, com a chave: 82W7Z
Impresso em: 30/03/2024 às 10:39:12 por: , ip: 177.36.12.81

www.creape.org.br creape@creape.org.br

Tel:  (81) 3423-4383 Fax:  (81) 3423-4383
CREA-PE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia de Pernambuco
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

CREA-PE ART OBRA / SERVIÇO
Nº PE20220846566

INICIAL

valor correspondente

10. Valor

Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em: 23/09/2022 Valor pago: R$ 88,78 Nosso Número: 8304724069

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pe.sitac.com.br/publico, com a chave: 82W7Z
Impresso em: 30/03/2024 às 10:39:12 por: , ip: 177.36.12.81

www.creape.org.br creape@creape.org.br

Tel:  (81) 3423-4383 Fax:  (81) 3423-4383
CREA-PE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia de Pernambuco
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de Empresa especializada, para a execução de diversas ruas de 
Ibimirim - PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN QUANT. VALOR 
UNITÁRI

VALOR 
TOTAL 

1
1 

Contratação de Empresa 
especializada, para a 
execução de diversas ruas de 
Ibimirim - PE 

1422 M2 16.535,09 - 2.469.490,94 

 

1.1 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2 O prazo de execução é de 180 dias contados da assinatura da Ordem de serviços e o 
prazo de vigência é de 180 dias, conforme Estudo Técnico Preliminar, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
consta das informações básicas deste termo de referência. 

 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  
 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 
 
 
 
 
 
 



                               
 
 

 

 
 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 Usar sempre materiais de boa qualidade e sustentáveis; 

4.1.2 Reaproveitar, sempre que possível, materiais de construção, desde que estejam 
em condições. 

4.1.3 Uso racional da água; 

4.1.4 Usar materiais industrializados. 

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021)  

4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 
Técnicos Preliminares: marca do mercado regional 

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021 

4.3 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.6 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.7 O percentual da garantia será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

Vistoria 

4.9 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 
horas.   



                               
 
 

 

 
 

4.10 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  

4.11 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.12 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

4.13 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2 A execução dos serviços será iniciada pelos serviços preliminares, depois 
movimento de terra, pavimentação, calçadas e acessibilidade e sinalização. 

5.1.3 O Cronograma de realização dos serviços será de 90 dias: 

5.1.4 Etapas: Administração local, serviços preliminares, calçadas e sinalização. 

6 Local e horário da prestação dos serviços 

6.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua do Pescador 01 e Rua do 
Pescador 02, no bairro da Boa Vista, no município de Ibimirim – PE. 

6.2 Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda à sábado das 7:00 as 
18:00 hs. 

7 Materiais a serem disponibilizados 

7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades necessárias a execução, promovendo sua substituição quando necessário: 

 

8 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

Contratação de Empresa especializada, para a execução de diversas ruas de Ibimirim 
- PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 



                               
 
 

 

 
 

9 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

9.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10 Procedimentos de transição e finalização do contrato 

10.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

11 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12 Preposto 

12.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

12.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período da obra. 

12.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

13 Fiscalização 

13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 



                               
 
 

 

 
 

14  Fiscalização Técnica 

14.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

14.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

14.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

14.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, IV); 

14.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

14.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

15  Fiscalização Administrativa 

15.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

15.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

16 Gestor do Contrato 

16.1  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

16.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 



                               
 
 

 

 
 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

16.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

16.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  

16.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

16.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI).  

16.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

17.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no disposto neste item. 

17.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produzir os resultados acordados, 

17.3 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

17.4 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.5 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

17.6 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

17.6.1 Etapas de serviços concluídos; 

17.6.2 Qualidade; 



                               
 
 

 

 
 

17.6.3 Funcionalidade do objeto. 

 

18 DO RECEBIMENTO 

18.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

18.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

18.3 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 
execução contratual, quando for o caso. 

18.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e 
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

18.5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

18.6  Fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

18.7 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

18.8 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

18.9 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

18.10 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

18.11 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 



                               
 
 

 

 
 

18.12 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

18.20 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.21 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

18.22 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.23 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

18.24 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

18.25 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

18.26 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.27 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

18.28 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

18.29 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.30 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 



                               
 
 

 

 
 

18.31 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

19. Liquidação 

19.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

19.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

19.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 O prazo de validade; 

 A data da emissão; 

 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 O período respectivo de execução do contrato; 

 O valor a pagar; e 

 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 

19.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

19.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

19.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 



                               
 
 

 

 
 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.  

19.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

19.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  

20 Prazo de pagamento 

20.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

20.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

21 Forma de pagamento 

21.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

21.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

21.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

21.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

21.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22 Antecipação de pagamento 

22.1 A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento (parcial/total). 

23 Cessão de crédito 

23.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

23.2 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 



                               
 
 

 

 
 

23.3 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

23.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento 
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, 
de 18 de maio de 2020. 

23.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 
as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de 
julho de 2020 e Anexos). 

23.6 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

24 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

24.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

24.1.1O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRECIA/PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

24.2  Regime de execução 

24.2.1O regime de execução do contrato será EMPREITADO POR PREÇO GLOBAL. 

24.3  Critérios de aceitabilidade de preços 

24.3.1Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

24.3.2 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  
14.133/2021); 

24.3.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 
de aceitabilidade de preços será: MENOR PREÇO 



                               
 
 

 

 
 

24.3.4 Valor global: conforme valor estimado da licitação 

25 Exigências de habilitação 

25.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

26 Habilitação jurídica 

26.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

26.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

26.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020. 

26.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

26.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

26.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

26.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

27 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

27.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

27.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

27.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



                               
 
 

 

 
 

27.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

27.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

27.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

27.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

28 Qualificação Econômico-Financeira 

28.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples;  

28.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

28.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

28.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um);  

28.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

28.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

28.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

28.8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo de 10 %  do valor total estimado da contratação. 

28.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

28.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 



                               
 
 

 

 
 

 

29 Qualificação Técnica 

29.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

29.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação 

29.3 Será OBRIGATÓRIA a apresentação dos seguintes documentos: 

29.3.1 Certidão de Registro da empresa Licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho Regional de Arquitetura) da região onde ela 
tiver sede, comprovando a composição do seu quadro de responsáveis técnicos até a data 
do presente certame; 

Caso a empresa Licitante ou seu (s) responsável (eis) técnico (s) não serem registrados 
ou inscritos no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo) do Estado de Pernambuco, deverão ser 
providenciados os respectivos vistos destes Órgãos, quando da assinatura do Contrato; 

29.3.2 Acervo Técnico Operacional, comprovando através de atestado(s) para o desempenho 
de atividades pertinentes e compatíveis e de complexidade tecnológica similar ao objeto da 
licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, que deverão conter 
no mínimo o nome do profissional, a localização e a identificação da obra ou serviço 
executado e os quantitativos básicos executados para os itens, conforme segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

3.9.4 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 
PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 
COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA) 

M² 1211,5 

3.9.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 
AF_01/2024 

M 369,05 

3.9.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. 
AF_01/2024 

M 369,05 



                               
 
 

 

 
 

 

29.3.3 Capacitação Técnico-profissional, comprovando a empresa possuir no seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissionais de nível superior 
especializado, através de atestado(s) para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis e de complexidade tecnológica similar ao objeto da licitação, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público e/ou privado, acompanhada da respectiva CAT (Certidão 
de Acervo Técnico), devidamente registrada no órgão profissional competente, que deverão 
conter no mínimo o nome do profissional, a localização e a identificação da obra ou serviço 
executado e os quantitativos básicos executados e seu respectivo Acervo Técnico, 
devidamente certificados pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29.5.2   Vínculo empregatício do (s) profissional (is) detentor (es) do (s) atestado (s) 
técnico (s) apresentado (s), comprovado mediante cópia autenticada dos seguintes 
documentos: 

a. Do CONTRATO DE TRABALHO com a empresa Licitante, constante da Carteira 
Profissional e da Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstrem a identificação 
do profissional e/ou; 

b. Do CONTRATO SOCIAL ou ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA, devidamente arquivados 
no Registro próprio, se o(s) profissional(is) for(em) sócio(s) da empresa Licitante e/ou; 

c. Do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (s) fixado entre a Licitante e o profissional 
e/ou; 

d. DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO CONTRATUAL FUTURA, caso a 
empresa Licitante se sagre vencedora do presente certame; 

Não serão aceitos atestados emitidos pela empresa Licitante em seu próprio 
nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação; 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

3.9.4 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 
PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 
COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA) 

M² 1211,5 

3.9.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 
AF_01/2024 

M 369,05 

3.9.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. 
AF_01/2024 

M 369,05 



                               
 
 

 

 
 

 

29.5.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

29.5.3 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

29.5.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 

29.5.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  

29.5.6 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

29.5.7  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; 

29.5.8 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e 

29.5.9A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                               
 
 

 

 
 

 

30 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

30.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.469.490,94 (Dois milhões, quatrocentos 
e sessenta e nova mil, quatrocentos e noventa reais e noventa e quatro centavos), conforme 
custos unitários apostos na PLANILHA ORÇAMENTARIA. 

 

30.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

20.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

30.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

30.3.1Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

30.3.2Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

31 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados do ministério da saúde e contrapartida do município de Ibimirim. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Unidade gestora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM 

Órgão orçamentário: 02 - PODER EXECUTIVO 

Unidade orçamentária: 2009 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

Função: 26 - TRANSPORTE 

Subfunção: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa: 1505 – DESENVOLVIMENTO URBANO 

Ação: 1957 – EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DE RDE FÍSICA DE GALERIAS E 
PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS. 

Despesa 4.4.90.51.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

Fonte de recurso: 1.700 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO 



                               
 
 

 

 
 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

Ibimirim, julho de 2024 
 
 
 
 

_________________________________ 
Jose Jackson Gomes de Brito 

Engenheiro Civil 
CREA 1819493180 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O presente documento visa analisar a viabilidade da futura aquisição/contratação, 

bem como, compilar as demandas e os elementos essenciais que servirão para compor 

o Termo de Referência/Projeto Básico, de forma a melhor atender as necessidades do 

“Demandante” desta Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE. 

 

A ETP caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução com o objetivo principal de estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
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Foto 1 à 16: Imagens do Google Georreferenciada 

 

 

 

 

 

 

2. DADOS DO PROCESSO: 

 

 

 

   Unidade Administrativa 

Requisitante: 

   Gabinete do Prefeito   

   Objeto:     CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 

PARA A EXECUÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO 

MUNICIPIO DE IBIMIRIM - PE. 



 

5 

 

 

 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

O presente projeto visa atender à necessidade de pavimentação de ruas 

atualmente não pavimentadas, com o objetivo de facilitar o acesso e a locomoção de 

todos os cidadãos. A iniciativa contempla a construção de pavimentação em 

paralelepípedo ao longo de todo o segmento previsto, incluindo a instalação de todos 

os dispositivos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento e durabilidade 

da obra. 

 

A ausência de pavimentação adequada nas vias mencionadas tem causado 

transtornos significativos para a comunidade local, impactando negativamente a 

mobilidade urbana, a segurança dos pedestres e veículos, além de contribuir para o 

desgaste dos meios de transporte. A pavimentação em paralelepípedo oferece uma 

solução durável e esteticamente agradável, promovendo melhorias substanciais na 

qualidade de vida dos moradores e na infraestrutura do município. 

 

Diante disso, torna-se imprescindível a contratação de uma empresa 

especializada e qualificada para a execução dos serviços de pavimentação em 

paralelepípedo, garantindo que a obra seja realizada dentro dos padrões técnicos 

exigidos, com a devida eficiência e qualidade.



6 

Portanto, foi solicitada à equipe técnica da Secretaria de infraestrutura a 

elaboração este Estudo Técnico Preliminar. 

Em vista disso, esse Estudo Técnico Preliminar focará no exame da 

viabilidade e razoabilidade dessa contratação. 

4. REQUESITOS DA CONTRATAÇÃO:

Os serviços não são considerados “comuns”, pois não se enquadram na 

classificação nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 

2002, tratando-se de contratação de serviço de engenharia. 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas 

justificativas acima mencionadas, se dará por meio de licitação, na 

modalidade concorrência, do tipo menor preço global e o contrato que vier 

a ser firmado terá o prazo de execução de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias e de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de vigência de 

contrato, contados a partir da data de sua assinatura.  

Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com 

a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 

A prestação dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre 

os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

De todo modo, tendo em vista a natureza do objeto, há no mercado Nacional 

diversas empresas de engenharia para realização de Obras e Serviços por Preço 

Unitário, o que possibilita ampla concorrência e vantagens a Administração 

Pública, propiciando transparência e legalidade para requerida contratação. 



5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Contratação da Obra CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 

PARA A EXECUÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE IBIMIRIM - PE, 

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos 

seguintes requisitos: 

a) Definição do local de execução dos serviços:



b) Definição dos serviços a serem executados:

a) A definição da metodologia executiva será adotada, obrigatoriamente, de

acordo com as normas técnicas vigentes e subsidiariamente, conforme as

recomendações dos fabricantes. Para cada serviço, existe uma metodologia

especial. Portanto, essas definições estarão pormenorizadas no memorial

descritivo elaborado pela equipe técnica.

b) Sobre a definição do prazo de execução da obra estima-se que o prazo de

execução seja de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

c) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e

delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha

orçamentária, cujos quantitativos serão obtidos por meio do levantamento de

dados contidos no projeto básico, com vistas às necessidades dos serviços a

serem executados.

d) Proporcionar, se possível, meios de utilização da infraestrutura de material e



mão de obra existentes no município, de modo a promover o incremento na 

economia local; 

e) Facultar, à Contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento

do local onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da

logística de transporte, dos horários de trabalho e de todas as dificuldades

que possam interferir na execução dos serviços.

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

O custo estimado das quantidades será obtido mediante informações coletadas 

nas bases oficiais das tabelas SINAPI, ORSE e ORSE e constarão informados na 

Memória de Cálculo. 

Para os itens sem preços definidos nas tabelas oficiais será efetivada pesquisa 

mercadológica, visando verificar e identificar os produtos disponíveis no mercado que 

atendam aos requisitos estabelecidos, sendo montadas Composições Especiais, de tal 

forma que se possibilite alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade 

da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos 

de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. 

Os serviços relacionados na planilha de quantidades e preços serão executados 

em consonância às Normas Técnicas vigentes para o tipo de serviço a que se 

destinam. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para a estimativa preliminar de preços, na ocasião do Estudo de 

Viabilidade, tentou-se utilizar o método de Custos Unitários Básicos de 

Construção (CUB) calculados de acordo com a Lei Federal nº 4591/1964 e 

com a Norma Técnica NBR 12721/2006. Trata-se de um orçamento 



                               
 
 

 

 
 

paramétrico, aproximado, adequado às verificações iniciais, como estudos de 

viabilidade ou consultas rápidas. 

Entretanto, suspeitou-se que o referido valor poderia apresentar um grau 

elevado de disparidade em relação ao preço global da contratação dos 

serviços alcançado por meio de um orçamento analítico (padrão TCU), 

podendo-se, inclusive, ser causa de inviabilidade econômica para a execução 

indireta dos serviços. 

Nessa linha, restou-se a equipe técnica concluir que será mais eficiente, 

em respeito ao interesse público, após a realização do projeto básico, elaborar 

um orçamento analítico dos serviços, para melhor atender aos importantes 

requisitos preconizados pelo ordenamento jurídico brasileiro nessa fase inicial 

de planejamento, através de planilha orçamentária estimada com os itens, os 

quantitativos e os valores para execução da obra, com sua precificação 

devidamente justificada na Memória de Cálculo. 

Dessa forma, a equipe de planejamento depreende ser tecnicamente e 

economicamente viável a execução indireta do serviço. 

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

O não parcelamento da solução da contratação é mais satisfatório do 

ponto de vista de eficiência técnica, por manter a qualidade da execução 

do objeto, haja vista que o gerenciamento e compatibilização dos 

andamentos dos serviços permanecem o tempo todo a cargo de um mesmo 

administrador, ressaltando que oferece, também, um maior nível de controle 

pela Administração na execução dos serviços, cumprimento de cronograma e 

observância de prazos com a concentração da responsabilidade do contrato 

e garantia dos resultados em uma só pessoa. 

Ressalta-se que em contratações com serviços interrelacionados, o atraso 

em uma etapa do objeto implica em atraso nas demais etapas, ocasionando 

aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediário e na final 

de entrega dos serviços. Pelas razões expostas, recomendamos que a 



                               
 
 

 

 
 

contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração 

pública ou representar 

 

9. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES 

 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

 

10. RESULTADOS PRETERIDOS 

 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A EXECUÇÃO DE 

DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE IBIMIRIM – PE por objetivo trazer maior 

qualidade para a região, através de ações de intervenções urbanas, 

mobilidade, acessibilidade. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

• Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização 

e gestão contratual; 

• Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da 

contratação; 

• Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos 

apresentados para a realização das adequações e melhorias no 

objeto a ser contratado. 

 

 

 

 

 



                               
 
 

 

 
 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

 

Quando da elaboração do projeto básico foi verificada a necessidade de 

licenciamento ambiental, conforme dispõem as resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 001/1986 e nº 237/1997 e da Lei 

nº 6.938/1981, que deverá ser providenciada junto a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente para aprovação da localização e concepção, atestando a 

viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes 

a ser atendido nas próximas fases de execução da obra. 

A contratada deverá observar as normas da ABNT, as regulamentações 

referentes à segurança e saúde do Ministério do Trabalho e os manuais 

técnicos existentes, de modo a garantir a segurança e integridade física de 

todos os envolvidos na execução da obra e evitar também danos ao 

patrimônio de terceiros. 

A Contratada deverá adotar as disposições da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; 

da Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro de 2009; Resolução 

Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, bem como da Resolução 

Conama nº 307, de 05 de julho de 2002, para que seja assegurada a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 

específicos, além das normativas mencionadas nas condições de validade 

estabelecidas no verso da LMP. 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) 

publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez 

que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que 

todo o material e equipamento a ser fornecido deverão considerar a 

composição, características ou componentes sustentáveis. 

 

 



                               
 
 

 

 
 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Diante do exposto, declara-se ser VIÁVEL a contratação pretendida com 

base neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

Ibimirim, 02 de julho de 2024 

 

 

 

 

_________________________________ 

Jose Jackson Gomes de Brito 

Engenheiro Civil 

CREA-PE: 1819493180 

 



 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 9º §1º DA LEI 14.133/21 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante, 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente 

aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação;  

DECLARA, também, que não participam dos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante 

dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses; 

 

DECLARA, de igual turno, que não dispõe em nosso quadro societário de nenhum familiar de agente público 

vinculado direta ou indiretamente a unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da 

contratação, independentemente da modalidade adotada. 

 

DECLARA, ainda, que não participam dos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante ou 

contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

**********, _____ de _____________ de _____. 

 

 

___________________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, ter 

conhecimento do Edital de Concorrência Eletrônica nº xxx/xxxx e que atende plenamente todos os requisitos de habilitação 

e condições de participação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 14.133/2021, não havendo nada que nos 

desabone. 

 

 

 

************, _____ de _____________ de _____. 

 

 

___________________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO 

FUNCIONAL 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que 

não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal. 

 

 

 

******, ______de ____________de _____. 

 

 

 

_______________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

****************, _____ de ___________________de _______. 

 

 

 

 

______________________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63 § 1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, considerando o art. 63, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021, DECLARA, sob pena de desclassificação, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

********, _____ de ___________________de _______. 

 

 

 

 

 

______________________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO E MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Ademais, DECLARAMOS que no ano-calendário de realização da presente licitação, ainda não celebramos 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 

 

**********, _____ de ___________________de _______. 

 

 

 
______________________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

 

Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021, XXXXXXXXXXXXX [nome 

completo do representante legal da empresa], DECLARO que o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX [nome completo do 

profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa, realizou visita para fins de vistoria 

técnica ao XXXXXXXXXXXX [local ou equipamento visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo 

tomado ciência de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação 

na modalidade Concorrência, n° ___/____, as quais serão consideradas quando da elaboração da proposta que vier 

a ser apresentada. 

 

 

*********, _____ de ___________________de _______. 

 

 

 
______________________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DA VISTORIA TÉCNICA 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 
 
DECLARO, sob as penas da lei, para fins da Tomada de Preços supracitada, que a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através do seu responsável 

técnico, o(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CREA sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e no CPF 

sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos trabalhos, que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. 

 
 
 

*************, _____ de ___________________de _______. 

 

 

 
______________________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO XI – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 

 

 

A Empresa XXXXXXXXXX estabelecida à XXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXXXXXXXXXN vem apresentar Proposta para 

a prestação de serviços/execução da obra de xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme projeto básico anexo ao edital da 

Concorrência Eletrônica nº XX/XXXXX. 

 

Para tanto propõe para execução do serviço o valor global de: 

 

R$:_____________________(_______________________________________________________________________

_____________________________), conforme detalhado na planilha de quantitativos pertinente. 

 

 

Validade da Proposta: 60 dias 

 

 

 

__________________________________ 

Assinatura e Carimbo com o nº 

do CREA/CAU do Responsável Técnico 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

e Carimbo da Proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO 

 
 

Contrato nº XX/XXXX 

Processo Licitatório nº XX/XXXX 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, POR MEIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, NESTE ATO 

DESIGNADA COMO CONTRATANTE, E A 

XXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO DESIGNADA COMO 

CONTRATADA, PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E/OU 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA FORMA ABAIXO. 

MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura a seguir  denominado 

CONTRATANTE, representado pelo (autoridade administrativa     competente      para      firmar      o      

contrato) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,      e      a     sociedade XXXXXXXXXXXXXX , estabelecida na 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato representada por XXXXXXXXXXXX 

(representante da sociedade CONTRATADA) têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em 

decorrência do resultado da Concorrência Eletrônica nº XXX, que se regerá pelas seguintes cláusulas e 

condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no 

presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal nº 

008/2024, e pelas demais normas legais inerentes ao objeto e à própria contratação, aplicáveis à esta 

Municipalidade. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente 

transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O objeto do presente Contratação de Empresa especializada para a execução de pavimentação de diversas ruas 

de Ibimirim - PE, nos termos da planilha de referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, sob regime de Empreitada por Preço Global, conforme as especificações constantes do Projeto 

Básico, constantes nos autos do processo licitatório nº XXXXXX/XXXX.  

Parágrafo Primeiro – As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 

todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no  Projeto Básico 

Memorial Descritivo, no Cronograma Físico-Financeiro, constantes nos autos do processo licitatório nº 



 

XXXXXX/XXXX, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas 

para a execução e conservação das obras ou serviços. 

Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do 

Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor total do presente Contrato é de R$ XXXXXXXX (por extenso), cuja composição se encontra 

especificada na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, constante nos autos do processo administrativo 

nº XXXXX/XXXX. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no Cronograma Físico-

Financeiro, observada a obrigatoriedade da reserva do percentual de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato ou da Nota de Empenho para a última etapa, e obedecido o sistema de medições adotado pelo 

Projeto Básico. 

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança 

junto à CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – Para fins de medição e de faturamento, sempre que compatível com o regime de 

execução, o período-base de medição da execução de obras e/ou serviços de engenharia será de um mês, 

considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período 

se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atesto, e, após, 

protocolado no(a) XXXXXXXXXX (setor competente do órgão ou entidade contratante). 

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os 

comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 

negativo válida. 

Parágrafo Quinto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento 

efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo segundo. 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à 

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da 

reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra 

de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com 

a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 

Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 



 

Parágrafo Nono – Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcionamento das obras, de 

preferência a conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não 

devendo, consequentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem. 

Parágrafo Décimo – A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as faturas, será liberada logo 

após a aceitação provisória das obras ou a prestação definitiva dos serviços, quando for o caso. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do 

orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  

Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação 

 do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 

R = Po [(I-Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais 

ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a 

variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas da obra e/ou serviço 

que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria 

CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a 

respectiva prorrogação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, pelo período de 01 (um) ano, salvo 

hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, que deverá ser comprovado pelo 

CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE; 

Parágrafo Primeiro – O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a 

partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação 

comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do 

requerimento, e nunca de forma retroativa. 



 

Parágrafo Segundo – O requerimento realizado pelo CONTRATADO para fins de reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato deverá ser respondido pela autoridade competente no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  

 

A forma de execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecerá ao Projeto Básico constante nos 

autos do Processo Licitatório XXXXX/XXXX.    

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 

eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações 

e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução do objeto contratual caberá a comissão designada por ato 

do XXXXXXXXXXXX (titular do órgão ou entidade licitante). Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos 

que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 

considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE 

acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações 

relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos 

referentes à execução do contrato. 

Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos serviços, de 

modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as 

divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O 

silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA no que concerne aos serviços prestados e às consequências e implicações, próximas ou 

remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

prepostos. 

CLÁUSULA NONA DO FISCAL DO CONTRATO 
 
Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor GESLLY BATISTA DO NASCIMENTO, Matrícula nº 
230748, para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas diversas e diferentes frentes de 
trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo a este: 
a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 
b) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 
penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 
contratual; 



 

c) Atestar os Boletins de Medição e as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e 
aprovação dos documentos e relatórios; 
d) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
f) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA 
que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 
fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram 
designadas; 
g) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 
 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus  agentes e prepostos. 
 
Parágrafo segundo – O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO GESTOR DO CONTRATO 
 
Define-se por GESTOR DO CONTRATO o servidor JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO, Registro: 
1819493180PE, formalmente designado, para o acompanhamento, por meio de sistema próprio, da 
fiscalização deste Contrato, desde o início de contratação até o término de sua vigência, 
(ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este. 
 
a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 
b) Encaminhar o boletim de medição juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, atestados pelo(s) Fiscal(is) 
para o devido pagamento; 
c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a 
que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o  
estabelecido neste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as 
responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a 
execução do objeto contratado. 
 
Parágrafo Segundo - A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 
ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Terceiro - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente às 
reclamações formuladas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade técnica do 
Engenheiro(a) JOSÉ JACKSON GOMES DE BRITO, que fica autorizado a representar a CONTRATANTE em 
suas relações com o CONTRATADA em matéria técnica. 



 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula como 

Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o respectivo 

encerramento. 

Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por outro 

de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE, devendo, 

neste caso, ser redigido termo específico de tal alteração contratual, que poderá ser realizada por simples 

apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES 

As medições das obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será ajustado em 

função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no primeiro dia útil do mês.  

Parágrafo Primeiro – As medições serão processadas independentemente da solicitação da CONTRATADA. 

A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de início, e 

as subsequentes a cada período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da 

medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente com o último dia útil do mês 

calendário da sua realização. Poderão ser realizadas medições intermediárias cujo último dia não coincida 

com o último dia útil do mês calendário de sua realização, a critério do CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática: 

a) Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, originalmente ou em virtude de 

alterações contratuais, serão apontados em impresso próprio, assinado pela Fiscalização. 

b) O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, incluídos em 

virtude de alterações contratuais, observados os limites legais, será calculado de acordo com a seguinte 

fórmula: 

PUFII = (PLO / PEO) x PUEII 

Onde: 

PUFII = Preço unitário final do item incluído, referido ao mês base do orçamento; 

PEO = Preço da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento;  

PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 

PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços executados, mas 

não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, ou em suas eventuais alterações no curso 

deste Contrato. 

Parágrafo Quarto – Para obtenção do valor de cada medição, será observado, quando cabível, o seguinte 

procedimento, respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial eventualmente alteradas no curso 

deste Contrato: 

a) as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 



 

b) o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais obtidos nos termos da alínea 

anterior; 

c) para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o percentual de redução ou 

acréscimo proposto pela CONTRATADA. 

Parágrafo Quinto – Na medição final ou na medição única será anexado cadastro técnico das obras e/ou 

serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 

O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas especificações para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, 125 e 

130, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro – A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Segundo - A alteração do contrato poderá ocorrer por necessidade de alteração do projeto ou das 

especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, 

desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos 

no art. 125 desta Lei; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional 

de Contratações Públicas e vigorará por 180 (cento e oitenta) dias contados da data de assinatura deste 

contrato. 

Parágrafo Primeiro – O prazo para execução das obras e/ou serviços será de 180 (cento e oitenta) dias 

contados do recebimento do Termo de Início de Obra, devendo ser respeitados os prazos para cumprimento 

das etapas, conforme constante no Cronograma Físico-Financeiro. 

Parágrafo Segundo – Os prazos de vigência e execução do contrato poderão ser prorrogados ou alterados 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo Terceiro – O período de garantia dos serviços por conta da CONTRATADA será de XX dias, a 

contar do aceite provisório, na forma do Projeto Básico, sem prejuízo da garantia legal de adequação dos 

produtos utilizados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CRONOGRAMA 

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das 

etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro. 

Parágrafo Primeiro – No decorrer da execução das obras será exigida uma produção que, aos preços 

contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, estabelecidos no Cronograma 

Físico-Financeiro, em percentagens acumuladas em relação ao valor global das obras contratadas, que são: 

até o ___________ dias corridos, até o ____________ dias corridos. 



 

até o ___________ dias corridos, até o ____________ dias corridos. 

até o ___________ dias corridos, até o ____________ dias corridos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

até o ___________ dias corridos, até o ____________ dias corridos. 

até o ___________ dias corridos, até o ____________ dias corridos. 

Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão original, a 

Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, até o limite da dotação 

consignada no orçamento anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da CONTRATADA: 

I –  realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico e, 

quando for o caso, no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial 

Descritivo e na Proposta; 

II –  tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 

execução do objeto deste Contrato; 

III – responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, 

respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas 

adotadas; 

IV – apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos serviços nas datas 

devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta de apresentação; 

V –  atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

VI – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços 

recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 

VII –  responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 

sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem 

como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos 

serviços até o seu término: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Ibimirim ou de entidade da 

Administração Pública Indireta Municipal como responsável subsidiário ou solidário, o 

CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que 

serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;  

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do 

presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do 

CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 

cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o 

CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários e 

serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município de Ibimirim ou 

entidade da Administração Pública Indireta Municipal sejam compelidos a tanto, administrativa 

ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo 



 

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 

 

VIII – responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela provenientes, pelos 

equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços contratados, assim como 

pela limpeza final da obra; 

IX – responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade das obras e/ou serviços executados e dos 

materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico, com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada 

pelo setor do órgão ou entidade contratante responsável pela fiscalização da execução do contrato, assim 

como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) 

CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

X – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo 

prazo de execução contratual; 

XI – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos 

e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer 

utilização indevida; 

XII – responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos públicos, inclusive 

o licenciamento ambiental; 

XIII – cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

XIV – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato; 

XV – comprometer-se a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

XVI – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações, 

inclusive para fim de eventual citação judicial; 

XVII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, 

mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações; 

XVIII – efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e 

jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observando a alíquota aplicável; 

XIX – observar o disposto na legislação municipal pertinente, bem como as demais obrigações constantes 

no Projeto Básico, que faz parte deste instrumento contratual independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos; 

II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados, conforme 

especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

III. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

prestação do objeto deste contrato, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no prazo e forma 

estabelecidos neste contrato;  



 

VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de 

servidores designados pela autoridade competente, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as 

especificações contidas no Projeto Básico. 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao pagamento, na forma do Cronograma Físico-Financeiro. 

Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação do Edital e 

seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, 

que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 

(cinco) dias, para ratificação. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras 

e/ou os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 

para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 

CONTRATADA não reexecute as obras e/ou os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE 

se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido: 

a) provisoriamente, mediante apresentação da quitação do ISS, do comprovante de recolhimento 

do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo 

válida e declaração de regularidade trabalhista; 

b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação 

do objeto aos termos contratuais. 

Parágrafo Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o 

prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão 

consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 

Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão 

da execução do Contrato. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante 

justificativas, que deverão constar nos autos no processo administrativo em epígrafe. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, sem prejuízo responsabilidade 

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

2)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3)  0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si 

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 
                   
                      TABELA 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 



 

TABELA 2  

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as obras e/ou 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar providência determinada pela fiscalização, por 
obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da 
obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 

demais formalidades legais. 

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral 

do Contrato. 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência 

da aplicação da penalidade ou da publicação do ato que as impuser no Diário Oficial do Município de Ibimirim 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular 

da autoridade contratante. 

Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta 

deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, 

o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 



 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 

virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

Parágrafo Décimo – Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos 

ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput deste 

item não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação da sanção constante na alínea “d” é da competência exclusiva 

do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE, enquanto as demais penalidades 

poderão ser aplicadas por setor competente do órgão/entidade CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, 

“c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3 

(três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito 

da Administração; 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da 

penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 

Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula serão 

dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das 

hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro – O ato administrativo de extinção contratual deverá ser publicado no Diário Oficial do 

Município e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), operando seus efeitos apenas a partir da 

competente publicação. 



 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local 

e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais 

sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do 

Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula 

Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato.  

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada 

do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de 

penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 

promovidos:  

(a) a devolução da garantia; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá 

direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do 

Contrato, após a compensação prevista nos parágrafos terceiro e quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 

especial designada para esse fim e à devolução da garantia, se couber. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE 

e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas 

as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive 

as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA VISÉGIMA QUARTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, 

para o corrente exercício de 2024, assim classificados: 

26.451.1505.1957.0000 - EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DE REDE FÍSICA DE GALERIAS E PAVIMENTAÇÃO DE 

DIVERSAS RUAS 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ibimirim para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 



 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos 

termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.  
 
Parágrafo Primeiro - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito. 
 

 CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente 

no CONTRATANTE.  

E, por estarem assim acordadas em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as 

partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 

presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Ibimirim,  de  de  . 

___________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 

Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

 

_____________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

CONTRATADA  

 

Testemunha 01 Testemunha 02 

Assinatura Assinatura 

Nome Nome 

RG RG 

CPF CPF 
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